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1. Introdução 

O Plano de Dados Abertos (PDA) da Secretaria de Estado dos Diretos da 

Pessoa com Deficiência de São Paulo – SEDPcD é um instrumento estratégico que visa 

implementar a Política de Dados Abertos no âmbito da Administração Pública Direta e 

Autárquica do Estado de São Paulo, conforme instituído pelo Decreto nº 68.769, de 14 

de agosto de 2024. Este decreto estabelece as diretrizes para a disponibilização de dados 

governamentais em formato aberto, promovendo a transparência, a acessibilidade e a 

reutilização das informações públicas, em conformidade com os princípios da 

publicidade e da eficiência administrativa. 

A Política de Dados Abertos tem como objetivos principais: facilitar o acesso 

da sociedade às informações públicas, fomentar a participação social, incentivar a 

inovação tecnológica e o desenvolvimento de novos negócios, além de promover a 

integração e o intercâmbio de dados entre os órgãos e entidades da Administração 

Pública e demais entes federativos. Esses objetivos estão alinhados às disposições da Lei 

Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), e da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 

LGPD), garantindo o equilíbrio entre a transparência e a proteção de dados pessoais 

sensíveis. 

A implementação da Política de Dados Abertos é orientada pela Resolução 

CGE nº 14, de 24 de setembro de 2024, que define os procedimentos para a elaboração, 

publicação e monitoramento dos Planos de Dados Abertos pelos órgãos e entidades 

estaduais. Nesse contexto, o PDA da SEDPcD foi elaborado com o objetivo de organizar 

e padronizar os processos de abertura de dados, garantindo a qualidade, a integridade 

e a atualização periódica das informações disponibilizadas. 

Com vigência de dois anos, o PDA da SEDPcD apresenta um conjunto de 

ações estratégicas para a abertura de dados, incluindo a definição de responsabilidades, 

a periodicidade de atualizações e os canais de comunicação com a sociedade. Além 

disso, o plano busca fomentar a reutilização de dados abertos a cidadãos, 

pesquisadores, empresas e outros interessados, promovendo a inovação, a pesquisa 

científica e a melhoria contínua dos serviços públicos. 

Por meio deste plano, Secretaria de Estado dos Diretos da Pessoa com 

Deficiência de São Paulo reafirma seu compromisso com a transparência, a eficiência e 

a participação social, disponibilizando os dados abertos em seu portal oficial, de forma 

acessível e em conformidade com os padrões de qualidade e governança estabelecidos. 
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2. Cenário Institucional 

A Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência de São Paulo 

– SEDPcD, foi instituída pela Lei Complementar nº 1.038, de 4 de janeiro de 2008, e 

regulamentada pelo Decreto Estadual nº 52.841, de 24 de março de 2008. Trata-se de 

um órgão da administração direta do Governo do Estado de São Paulo, com 

competência para formular, coordenar, articular e executar políticas públicas voltadas à 

promoção e defesa dos direitos das pessoas com deficiência, assegurando-lhes plena 

cidadania, participação social e igualdade de oportunidades. Sua criação representa um 

marco pioneiro no país, sendo a primeira secretaria estadual dedicada exclusivamente 

a esse segmento populacional. 

A atuação da SEDPcD é pautada pela transversalidade e pela 

intersetorialidade, de modo a integrar ações com diferentes pastas do Governo do 

Estado, como saúde, educação, transporte, habitação, cultura, esportes, 

desenvolvimento social e trabalho. A Secretaria busca assegurar a inclusão das pessoas 

com deficiência em todas as esferas da vida pública, promovendo o desenho universal, 

o acesso à informação, a eliminação de barreiras físicas e atitudinais, bem como a 

valorização da diversidade humana. Sua missão institucional é contribuir para a 

construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e acessível, em consonância com os 

princípios da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e da Lei Brasileira 

de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 

Entre os programas e iniciativas desenvolvidos pela Secretaria, destacam-se 

o Programa São Paulo são Libras e os cursos de formação em Língua Brasileira de Sinais, 

promovendo a acessibilidade comunicacional e a valorização da cultura surda; os Polos 

de Empregabilidade Inclusiva (PEIs), que visam à inclusão profissional de pessoas com 

deficiência em todo o Estado; o Time SP Paralímpico, iniciativa em parceria com o 

Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB) que apoia atletas de alto rendimento; o Museu da 

Inclusão, espaço de memória e reflexão sobre os direitos das pessoas com deficiência; 

o Plano Estadual Integrado para Pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo 

(PEIPTEA) que busca alinhar, articular e ampliar os serviços de atendimento a pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em todo o Estado, inclusive com a Carteira 

de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) que é o 

documento, expedido sem custo, que visa facilitar a identificação da pessoa com TEA e 

seus responsáveis propiciando mais rapidez no atendimento aos serviços públicos de 

saúde, educação e assistência social e o Observatório dos Direitos da Pessoa com 
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Deficiência, que reúne dados, indicadores e análises para subsidiar políticas públicas 

baseadas em evidências. 

No âmbito da gestão da informação, a Secretaria vem fortalecendo sua 

capacidade de transparência ativa e passiva, alinhando-se às diretrizes da Lei de Acesso 

à Informação (Lei nº 12.527/2011) e à política estadual de governo aberto. A elaboração 

do Plano de Dados Abertos integra esse esforço institucional, promovendo o acesso, a 

reutilização e a disseminação de dados públicos de forma estruturada, com o objetivo 

de ampliar o controle social, fomentar a inovação e aprimorar a formulação de políticas 

públicas para as pessoas com deficiência e suas famílias. 

3. Objetivos 

Objetivo Geral 

Promover a transparência pública e o acesso à informação por meio da 

disponibilização de dados abertos, assegurando a qualidade, acessibilidade, atualidade 

e utilidade desses dados para a sociedade, em conformidade com os princípios da gestão 

pública e com os direitos das pessoas com deficiência. 

Objetivos Específicos 

• Identificar, classificar e priorizar as bases de dados sob a responsabilidade da 

SEDPcD com potencial de abertura ao público; 

• Estabelecer cronogramas, procedimentos e estratégias para a publicação, 

atualização e manutenção das bases de dados abertas; 

• Fomentar o uso e o reuso dos dados abertos por cidadãos, pesquisadores, 

organizações da sociedade civil e órgãos governamentais, incentivando soluções 

inovadoras e baseadas em evidências; 

• Assegurar a conformidade com os dispositivos legais e normativos aplicáveis, 

como a Lei de Acesso à Informação, a Política de Dados Abertos da administração 

pública federal e os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

quando pertinente; 

• Promover a cultura de dados abertos dentro da Secretaria, capacitando 

servidores e incentivando a gestão da informação orientada por dados; 
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• Estimular a articulação com outras secretarias, instituições e entes federativos 

para ampliar o impacto e a integração dos dados públicos; 

• Monitorar, avaliar e revisar periodicamente a implementação do Plano de Dados 

Abertos, com vistas à melhoria contínua do processo de abertura e ao aumento 

do valor público gerado. 

4. Construção e Execução do Plano de Dados Abertos 

A elaboração e a execução do Plano de Dados Abertos da Secretaria de 

Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência de São Paulo, seguiram um processo 

estruturado e participativo, composto pelas seguintes etapas: 

• Levantamento do inventário de bases de dados: Identificação e catalogação das 

bases de dados sob a responsabilidade da SEDPcD, com informações detalhadas 

sobre conteúdo, formato, periodicidade de atualização, grau de sensibilidade, 

finalidade e público-alvo; 

• Elaboração da matriz de priorização: Definição de critérios objetivos para 

priorizar a abertura das bases de dados, considerando fatores como relevância 

para as políticas públicas, impacto social, demanda da sociedade civil, viabilidade 

técnica e conformidade com a legislação vigente; 

• Seleção das bases a serem abertas: Listagem das bases de dados que serão 

disponibilizadas em formato aberto ao longo da vigência do PDA, com base na 

matriz de priorização e nas diretrizes institucionais; 

• Elaboração do cronograma de abertura: Planejamento das datas e etapas de 

publicação das bases priorizadas, de forma escalonada e realista, garantindo 

previsibilidade e transparência; 

• Definição de estratégias de publicação, sustentação e fomento ao uso: 

Planejamento das ações voltadas à publicação contínua, à atualização periódica, 

à promoção da acessibilidade, à difusão dos dados e ao estímulo ao seu uso e 

reuso pela sociedade, por meio de capacitações, divulgação ativa e parcerias 

interinstitucionais; 

• Acompanhamento e avaliação da execução do plano: Estabelecimento de 

mecanismos de monitoramento contínuo da implementação do PDA, com vistas 
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à identificação de desafios, proposição de melhorias e prestação de contas à 

sociedade. 

5. Dados Selecionados para Abertura 

As bases de dados foram selecionadas para abertura, com base nos critérios 

e na matriz de priorização, estabelecidos pela Resolução CGE nº 14/2024, com o objetivo 

de organizar e orientar a abertura de informações públicas de forma estratégica, 

garantindo que os dados disponibilizados atendam às necessidades da sociedade e 

promovam os princípios de transparência, eficiência e participação social.  

I. Obrigatoriedade legal ou compromisso: Bases de cuja disponibilização é 

aplicada por legislações específicas ou compromissos institucionais reforçados 

pela Administração Pública têm prioridade, garantindo o cumprimento das 

normas e acordos vigentes. 

II. Demonstração de resultados diretos e efetivos dos serviços públicos: Dados 

que evidenciam o impacto e a eficiência dos serviços públicos prestados à 

sociedade são priorizados, contribuindo para a avaliação e melhoria contínua das 

políticas públicas. 

III. Referência a projetos estratégicos do governo: Bases de dados relacionadas a 

iniciativas estratégicas do governo estadual são prioritárias, considerando sua 

relevância para o alcance de metas e objetivos institucionais. 

IV. Fomento a novos negócios: Dados com potencial de estímulo à inovação, o 

desenvolvimento tecnológico e a criação de novos negócios na sociedade são 

prioritários, promovendo o crescimento econômico e a geração de 

oportunidades. 

V. Mais solicitadas em transparência passiva: Bases de dados frequentemente 

exigidas por meio de pedidos de acesso à informação, desde a entrada em vigor 

da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), são prioritárias, atendendo 

às demandas recorrentes da sociedade. 

VI. Grau de relevância para o cidadão: Dados que têm maior impacto direto na vida 

dos cidadãos são priorizados, considerando sua importância para o exercício da 

cidadania e o acesso a informações de interesse público. 

VII. Estímulo à participação social: Bases de dados que incentivam a participação 

ativa da sociedade na gestão pública, promovendo o controle social e a 

participação cívica, são priorizadas. 

A aplicação desses critérios permite que a abertura de dados seja realizada 

de forma adequada e eficiente, garantindo que as informações disponibilizadas 
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atendam às expectativas da sociedade, promovam a transparência e contribuam para o 

desenvolvimento de um ambiente de gestão pública mais participativo e inovador. 
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Matriz de priorização das Bases de Dados 
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6. Processo de Catalogação 

As bases de dados programadas para publicação em formato aberto serão 

devidamente catalogadas no Portal de Dados Abertos do Estado de São Paulo. Esse 

processo será conduzido pelas áreas responsáveis pelos dados, com base nas 

orientações técnicas e normativas, conforme descrito a seguir: 

I. Prioridade na publicação de dados relevantes: Os dados considerados mais 

relevantes para a sociedade, com alto potencial de impacto social ou de uso por 

diferentes públicos, deverão ser priorizados para publicação. Esses dados devem 

estar em formato não proprietário, acompanhados da indicação de eventuais 

limitações de qualidade e com nível de granularidade adequado ao seu uso. 

II. Publicação de dados e metadados: A publicação dos dados deverá ser 

acompanhada, sempre que possível, dos respectivos metadados, assegurando a 

clareza e a compreensibilidade dos conjuntos disponibilizados. Cada conjunto de 

dados deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:  

a. Nome ou título do conjunto de dados; 

b. Descrição sucinta; 

c. Palavras-chave (etiquetas); 

d. Nome e e-mail do setor responsável pelos dados; 

e. Periodicidade de atualização; 

f. Escopo temporal (anual, bimestral, mensal, diário, contínuo/online). 

III. Atualização e sincronização: Os dados abertos deverão ser atualizados 

conforme a periodicidade definida no plano de publicação, assegurando a 

sincronização com os sistemas de origem e a manutenção da sua atualidade e 

integridade. 

IV. Consistência na catalogação: Para garantir padronização e facilitar o 

rastreamento e a interoperabilidade entre sistemas, as bases de dados deverão 

ser catalogadas utilizando rigorosamente o mesmo nome e descrição adotados 

no Plano de Dados Abertos (PDA). 

V. Divulgação das informações: Para ampliar o alcance e a acessibilidade, os dados devem 

ser divulgados por meio do Portal de Dados Abertos do Estado de São Paulo, bem como 

no Observatório dos Direitos da Pessoa com Deficiência, já disponível na página 

institucional da SEDPcD, com o objetivo de ampliar o alcance, a transparência e a 

acessibilidade das informações. 

Essas diretrizes visam garantir que o processo de catalogação seja realizado de 

forma padronizada, eficiente e transparente, promovendo a reutilização qualificada dos dados 
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abertos pela sociedade, pelo setor público e por outras instituições. Todo o processo deverá 

estar em conformidade com a legislação vigente e com as boas práticas de governança de dados. 

7. Publicização 

Os dados serão disponibilizados no Portal de Dados Abertos do Governo do Estado 

de São Paulo, bem como na página da página institucional da SEDPcD. 

 

8. Plano de Ação 

O plano de ação está organizado em três cronogramas distintos: 

a) Cronograma de elaboração e sustentação do PDA: Inclui as etapas de levantamento de 

dados, priorização e planejamento. 

b) Cronograma de abertura de bases: Define as datas de publicação das bases priorizadas. 

c) Cronograma de promoção, fomento, uso e reuso das bases: Planeja ações para 

incentivar o uso dos dados pela sociedade e pelo governo. 

Este PDA reflete o compromisso da SEDPcD com a transparência, a inovação e a 

participação social, promovendo o acesso a informações públicas de forma aberta e acessível. 
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Cronograma de elaboração e sustentação do PDA 

Etapa Atividade Unidade Responsável 
Prazo 

1- Planejamento 

Definição dos pontos focais das áreas da SEDPcD SEDPcD - CPAAI Out/24 

Elaboração do inventário de dados da SEDPcD SEDPcD - CPAAI Jan/25 

Realização de Consulta Pública 
Subsec. Integridade Pub. e 

Privada - CGE 
Fev/25 

2- Elaboração 

Elaboração da Matriz de Priorização das bases de dados SEDPcD - CPAAI Abr/25 

Elaboração da Minuta do Plano de Dados Abertos SEDPcD - CPAAI Abr/25 

Revisão e aprovação do Plano de Dados Abertos SEDPcD - CPAAI Abr/25 

3-Publicação 
Publicação do PDA no sítio eletrônico da SEDPcD SEDPcD Abr/25 

Divulgação do PDA SEDPcD Abr/25 

4. Sustentação e 
Monitoramento 

Acompanhamento do cumprimento e execução do PDA SEDPcD - CPAAI 
ao longo da 
vigência do 

PDA 
Monitoramento da qualidade e integridade dos dados SEDPcD - CPAAI 

Revisão e atualização do PDA (a cada 2 anos) SEDPcD - CPAAI 
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Relatório anual de acompanhamento e cumprimento do PDA SEDPcD - CPAAI 
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Cronograma de abertura de Bases de Dados 

Nome da Base de 
Dados 

Descrição da Base de Dados 
Área 

responsável 
Contato do 

Responsável 
Atualização 

Meta/ Prazo 
de abertura 

Observatório dos 
Direitos da 
Pessoa com 
Deficiência 

O Observatório dos Direitos da Pessoa com Deficiência é 
uma plataforma criada pela Secretaria de Estado dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência, que reúne dados sobre 
a pessoa com deficiência, organizados em temas como 
população, emprego, educação, vulnerabilidade social, 

esporte, entre outros. Um dos objetivos desta ferramenta é 
ser um instrumento para a indução de políticas públicas, 
um ponto de partida para a construção de novas ações 
inclusivas em todos os 645 municípios do Estado de São 

Paulo. Para tanto, esta plataforma irá disponibilizar dados 
organizados e integrados sobre as pessoas com deficiência 

em todo o território paulista, transformando-os em 
informações úteis para a tomada de decisões. O 

Observatório também tem como objetivo ser fonte de 
estudos para os pesquisadores e profissionais interessados 
na causa, além de ser um instrumento de monitoramento 
do progresso das políticas relacionadas à deficiência e à 

implementação da convenção internacional dos direitos da 
pessoa com deficiência. 
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Cronograma de promoção, fomento, uso e reuso das bases pela sociedade e pelo governo. 

Etapa Atividade 
Unidade 

Responsável 
Período 

Divulgação do Plano de 
Dados Abertos 

Publicar matérias no site da SEDPcD e redes 
sociais da SEDPcD. 

 Comunicação da 
SEDPcD  

Mês corrente à 
publicação do PDA 

Criação de materiais de 
orientação/educativos 

Criação de materiais promocionais para facilitar o 
entendimento e o acesso às bases. 

Comunicação da 
SEDPcD  

Mês subsequente à 
disponibilização da 

base 
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Anexos 
 

I. Inventário de bases de dados da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

Nome da base 
de dados 

Descrição da base de dados 

A base de 
dados já 

está 
publicada? 

A base de 
dados já 
está em 
formato 
aberto? 

A base de 
dados já está 
catalogada? 

Qual a 
periodicidade de 

atualização da 
base de dados ? 

Política pública 
relacionada à base 

de dados citada 
acima. 

A base de 
dados 
possui 

conteúdo 
sigiloso? 

Observatório 
dos Direitos da 

Pessoa com 
Deficiência 

O Observatório dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência é uma 

plataforma criada pela Secretaria 
de Estado dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, que reúne dados 
sobre a pessoa com deficiência, 

organizados em temas como 
população, emprego, educação, 
vulnerabilidade social, esporte, 
entre outros. Um dos objetivos 

desta ferramenta é ser um 
instrumento para a indução de 
políticas públicas, um ponto de 

partida para a construção de novas 
ações inclusivas em todos os 645 

municípios do Estado de São Paulo. 

Sim Sim Sim 
Mensalmente ou 

a pedido da 
SEDPCD 

Benefício de 
Prestação 

Continuada (BPC); 
Estabelecimentos 

de saúde e serviços 
prestados; 

Emprego apoiado; 
Esporte – Jogos 

escolares de 
alunos com 

deficiência (JEESP); 
Conselhos 

Municipais; Entre 
outros 

Não 
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Para tanto, esta plataforma irá 
disponibilizar dados organizados e 
integrados sobre as pessoas com 
deficiência em todo o território 
paulista, transformando-os em 

informações úteis para a tomada 
de decisões. O Observatório 

também tem como objetivo ser 
fonte de estudos para os 

pesquisadores e profissionais 
interessados na causa, além de ser 

um instrumento de 
monitoramento do progresso das 
políticas relacionadas à deficiência 
e à implementação da convenção 

internacional dos direitos da 
pessoa com deficiência. 
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II. Resultado da Consulta Pública 

Bases de dados 
Muito 

Relevante 
(5) 

Relevante 
(4) 

Relevância 
moderada 

(3) 

Pouco 
relevante 

(2) 

Sem 
relevância 

(1) 
TOTAL 

Observatório dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 12 3 0 0 0 15 

 

III. Referências Bibliográficas 

• Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 

• Decreto nº 68.155, de 09 de dezembro de 2023  

• Decreto nº 68.769, de 14 de agosto de 2024  

• Resolução CGE nº 14, de 24 de setembro de 2024  

• Manual de Elaboração de Plano de Dados Abertos – 2024 - CGE 

• Exemplo de Elaboração de Planos de Dados Abertos (PDAs) – Controladoria Geral da União (https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-

informacao/dados-abertos/arquivos-eleicoes/plano-de-dados-abertos.pdf) 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/arquivos-eleicoes/plano-de-dados-abertos.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/arquivos-eleicoes/plano-de-dados-abertos.pdf
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IV. Glossário 

Base de dados: Conjunto organizado de dados estruturados, geralmente 

armazenados em meio digital, que podem ser acessados, gerenciados e atualizados por 

sistemas computacionais. 

Catálogo de dados: Lista organizada de conjuntos de dados publicados, 

geralmente com seus respectivos metadados, permitindo o acesso sistemático e 

estruturado à informação pública. 

Dado: Sequência de símbolos ou valores, representados em qualquer meio, 

produzidos como resultado de um processo natural ou artificial. 

Dado acessível ao público: Qualquer dado gerado ou acumulado pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública direta e autárquica que não esteja sob 

sigilo ou sob restrição de acesso. 

Dado pessoal: Informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável. 

Dado pessoal sensível: Dado pessoal sobre origem racial ou étnica, 

convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 

religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético 

ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

Dados abertos: Dados acessíveis ao público, representados em meio digital, 

estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet 

e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, reutilização, 

consumo ou tratamento por qualquer pessoa, física ou jurídica. 

Formato aberto: Formato de arquivo não proprietário, cuja especificação 

esteja documentada publicamente e seja de livre conhecimento e implementação, livre 

de patentes ou qualquer outra restrição legal quanto à sua utilização ou reutilização. 

Granularidade dos dados: Nível de detalhamento ou especificidade de um 

conjunto de dados. Quanto maior a granularidade, mais detalhados são os dados. 
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Licença aberta: Conjunto de permissões legais que permite que dados 

públicos sejam livremente utilizados, reutilizados, modificados e compartilhados por 

qualquer pessoa, sem necessidade de autorização prévia. 

Matriz de priorização: Ferramenta utilizada para organizar e classificar 

bases de dados com base em critérios como relevância, impacto, viabilidade técnica e 

demanda social, a fim de definir a ordem de abertura dos dados. 

Metadados: Informações que descrevem os dados, fornecendo contexto e 

facilitando seu entendimento, localização e uso. Ex: título, descrição, autor, data de 

atualização, formato. 

Periodicidade de atualização: Intervalo de tempo no qual um conjunto de 

dados é revisado e/ou atualizado. Ex: diária, mensal, anual. 

Plano de Dados Abertos (PDA): Instrumento de planejamento e 

coordenação das ações de disponibilização de dados abertos de um órgão ou entidade 

da administração pública. 

Portal de Dados Abertos: Ambiente virtual, mantido por órgãos públicos, 

onde são disponibilizados os conjuntos de dados abertos, seus metadados e 

ferramentas de busca, download e visualização. 

Reutilização de dados: Ato de utilizar dados públicos já disponíveis para 

novos propósitos, como pesquisas, desenvolvimento de aplicativos, visualizações ou 

soluções de políticas públicas.
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